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PROJETO DE RESOLUÇÃO

RELATÓRIO DA SÉTIMA REUNIÃO DE MINISTROS DA EDUCAÇÃO
NO ÂMBITO DO CIDI
(Acordado pelo Conselho Permanente na sessão realizada em 23 de maio de 2012)

A ASSEMBLÉIA GERAL,

TENDO VISTO: 

As resoluções CIDI/RES. 242 (XV-O/10) e AG/RES. 2589 (XL-O/10), “Relatório da Sexta Reunião Interamericana de Ministros da Educação no âmbito do CIDI”; e CIDI/RES. 254 (XVI-O/11) e AG/RES. 2643 (XLI-O/11), “Sétima Reunião Interamericana de Ministros da Educação no âmbito do CIDI”; e RES. 275 (XVII-O/12), “Relatório da Sétima Reunião Interamericana de Ministros da Educação no âmbito do CIDI”; e  
A resolução CEPCIDI/RES. 178 (CLXVI-O/11), “Convocação da Sétima Reunião Interamericana de Ministros da Educação no âmbito do CIDI”.  
CONSIDERANDO:

Que, na Segunda Cúpula das Américas, realizada em Santiago, Chile, em 18 e 19 de abril de 1998, os Chefes de Estado e de Governo reiteraram o compromisso da Primeira Cúpula das Américas de assegurar, até 2010, o acesso universal à educação fundamental de qualidade, e que 100% das crianças concluam essa etapa; bem como o acesso de pelo menos 75% dos jovens à educação de nível médio de qualidade, e que cada vez mais jovens concluam essa fase; e assumiram a responsabilidade de oferecer à população em geral oportunidades de aprendizagem permanente;  
Que, na Quarta Cúpula das Américas, realizada em Mar del Plata, Argentina, em 4 e 5 de novembro de 2005, os Chefes de Estado e de Governo reconheceram a importância do acesso à educação como elemento primordial no combate à pobreza e à desigualdade em nossos países e se comprometeram a melhorar tanto o acesso como a qualidade da educação fundamental, admitindo que oferecer oportunidades educacionais é investir no futuro dos povos das Américas;  
Que, na Quinta Cúpula das Américas, realizada em Port of Spain, Trinidad e Tobago, de 17 a 19 de abril de 2009, os Chefes de Estado e de Governo reafirmaram o compromisso de alcançar uma taxa bruta de matrícula no ensino médio de, pelo menos, 75%, até 2010; e instaram os Ministros da Educação a que, com o apoio da Organização dos Estados Americanos, dos organismos especializados internacionais e regionais e das organizações da sociedade civil, formulem estratégias que tornem, até 2015, a educação de nível médio acessível a todos os nossos jovens, especialmente os grupos mais vulneráveis e os que apresentem necessidades especiais; e que essas estratégias se baseiem nos princípios de igualdade, qualidade, relevância e eficiência da educação, levando em conta a perspectiva de gênero e a diversidade dos alunos, e incentivem a inovação e a criatividade; e  
Que, na Sexta Cúpula das Américas, realizada em Cartagena, Colômbia, em 14 e 15 de abril de 2012, os Chefes de Estado e de Governo reafirmaram que o acesso igualitário e oportuno à educação de qualidade é essencial e constitui uma ferramenta eficaz para a redução da desigualdade e a criação de condições para o desenvolvimento e o bem-estar da população; e que as políticas de fortalecimento da prática do ensino e da profissão docente, bem como o acesso às TICs e seu adequado uso, são vitais para o melhoramento da qualidade da educação; 
/ 
/

LEVANDO EM CONTA: 

Que compete ao Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI), no âmbito do atual Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento Integral, intensificar o diálogo, com vistas à promoção do desenvolvimento da educação como uma de suas áreas prioritárias;  

Que a Sétima Reunião Interamericana de Ministros da Educação no âmbito do CIDI foi realizada em Paramaribo, Suriname, em 1o e 2 de março de 2012 e que nessa reunião os Ministros da Educação adotaram a Declaração de Paramaribo, “A transformação do papel do professor frente aos desafios do século XXI” (CIDI/RME/DEC. 1/12);  
Que o diálogo dos Ministros da Educação das Américas escolheu como tema “A transformação do papel do professor frente aos desafios do século XXI”, e que os Ministros tiveram a oportunidade de trocar idéias sobre o professor de que os alunos de hoje necessitam; as escolas como comunidades de aprendizagem: o contexto do ensino eficaz; e as políticas de promoção da qualidade do professor: o papel dos governos;  
Que os Ministros da Educação reconheceram o papel essencial dos governos na promoção da educação de qualidade para todos, e que se deve dispensar atenção especial à formulação e à implementação de políticas que fortaleçam a profissão docente e realcem o papel estratégico do educador no incentivo à aprendizagem e na promoção de valores; 

Que os Ministros da Educação salientaram “a importância de expandir o acesso ao uso das TICs na educação em todos os níveis e em todos os setores, especialmente como fator que contribua para a preparação dos estudantes”; bem como da produção de conhecimento e do intercâmbio de “boas práticas sobre políticas e programas inovadores de formação inicial, desenvolvimento profissional, melhoria das condições trabalhistas e fortalecimento da profissão docente”; e que, por esse motivo, encarregaram “a Comissão Interamericana de Educação (CIE), com apoio de sua Secretaria Técnica, de continuar a dar acompanhamento a este tema por meio dos mecanismos de cooperação existentes na região, inclusive a Rede Interamericana de Formação Docente (ITEN)”;  
Que a Sétima Reunião Interamericana de Ministros da Educação no âmbito do CIDI elegeu as Autoridades da Comissão Interamericana de Educação (CIE) e de sua Comissão Executiva;  
Que, reunidos em Paramaribo, os Ministros da Educação aceitaram o oferecimento de sede do Ministério da Educação do Paraguai para a Oitava Reunião Interamericana de Ministros da Educação no âmbito do CIDI, em 2013; e  
LEVANDO EM CONTA TAMBÉM que o Governo do Suriname organizou, com o apoio da Secretaria da OEA o Encontro Virtual Educa Caribe, iniciativa multilateral voltada para a educação, a inovação, a competitividade e o desenvolvimento, por meio da aplicação das TICs, com o objetivo de estender os benefícios de seus programas a toda a região, especificamente ao Caribe de língua não hispânica,  
RESOLVE:

1. Acolher a Declaração de Paramaribo, “A transformação do papel do professor frente aos desafios do século XXI” (CIDI/RME/DEC.1/12).  
2. Felicitar o Governo da República do Suriname pelo êxito da Sétima Reunião Interamericana de Ministros da Educação no âmbito do CIDI.  
3. Agradecer e aceitar o oferecimento de sede do Governo do Paraguai para a Oitava Reunião Interamericana de Ministros da Educação no âmbito do CIDI.  
4. Felicitar as Autoridades da Comissão Interamericana de Educação (CIE) e sua Comissão Executiva pela eleição e instá-las a que continuem a contribuir para a consecução das metas estabelecidas na Declaração de Paramaribo e nas reuniões ministeriais de educação no âmbito do CIDI anteriormente realizadas; dispensar atenção, especialmente, ao esforço por expandir o acesso às TICs na educação e ao fortalecimento da profissão docente, com o apoio da Secretaria Técnica e por meio dos mecanismos regionais de cooperação, como a Rede Interamericana de Formação de Professores (ITEN).  
5. Solicitar à Comissão Interamericana de Educação, com a colaboração da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral, que mantenha o apoio ao processo de preparação e acompanhamento das reuniões da área de educação e preste informações atualizadas sobre esse processo à Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI).  
6. Solicitar ao Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.  
_____

NOTA DE RODAPÉ

6…. sem prejuízo dos conteúdos aprovados pelo Equador em outros contextos de negociação, conforme o caso.
7.… uma vez que, em seu desenvolvimento, os Chefes de Estado e de Governo não puderam abordar nem aprovar a Declaração Política que incluía a vontade solidária dos países da América Latina e do Caribe para que a irmã República de Cuba participe de forma incondicional e em plano de igualdade soberana desse foro. Reafirmamos que não pode realizar-se “Cúpula das Américas” sem a presença de Cuba. Os mandatos e as partes resolutivas dos eixos temáticos faziam parte da Declaração Política e, como esta não foi aprovada, aqueles também ficaram sem aprovação. Por essa razão, a Nicarágua não está de acordo em fazer menção a estes documentos e mandatos que não foram aprovados.
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�.	A República do Equador formula reserva expressa às referências à Sexta Cúpula das Américas, realizada em 14 e 15 de abril de 2012 em Cartagena das Índias, Colômbia, (O texto deste rodapé continua na pág. 56.)


�.	O Governo da Nicarágua sustenta que a referência à Cúpula de Cartagena, Colômbia, e o apelo ao fortalecimento da denominada “Cúpula das Américas” são inapropriados, (O texto deste rodapé continua na pág. 56.)
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